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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ANESIO DE MOURA CRISPIM
ADVOGADO : JOSE EDUARDO RAMOS BERNARDES DA SILVA - SP289780
AGRAVADO : OSMAR MARTINS BARROS
AGRAVADO : VERALUCIA MARIA DE JESUS BARROS
ADVOGADO : ELIAS MENTA MACEDO - GO039405

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DEMARCATÓRIA C/C DIVISÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A INTEMPESTIVIDADE
DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. 

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
 definiu que a  é aplicávelAREsp 2.638.376/MG,  Lei nº 14.939/2024

aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo
ser observada, portanto, no julgamento dos agravos internos contra
decisões monocráticas que inadmitiram o recurso sob fundamento
da falta de comprovação de ausência de expediente forense no
período.

 Nos termos do § 6º do  do CPC, com redação dada1.1.  art. 1.003
pela  "Lei nº 14.939/2024, O recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico
".

 Às fls. 1800-1885, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2.
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivos os reclamos.

Decisão  monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3. 
plano, do agravo em recurso especial.
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Nos termos da jurisprudência desta Corte, a usucapião, como2. 
forma de aquisição de propriedade, pode ser alegada como defesa
em ações possessórias, desde que os requisitos legais estejam
presentes e devidamente comprovados. Precedentes. 

3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, obrigatória a incidência da Súmula 211 do STJ.

Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da4. 
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
apelo extremo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 28/10/2025  03/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .05 de novembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A INTEMPESTIVIDADE
DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. 

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
 definiu que a  é aplicávelAREsp 2.638.376/MG,  Lei nº 14.939/2024

aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo
ser observada, portanto, no julgamento dos agravos internos contra
decisões monocráticas que inadmitiram o recurso sob fundamento
da falta de comprovação de ausência de expediente forense no
período.

 Nos termos do § 6º do  do CPC, com redação dada1.1.  art. 1.003
pela  "Lei nº 14.939/2024, O recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico
".

 Às fls. 1800-1885, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2.
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivos os reclamos.

Decisão  monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3. 
plano, do agravo em recurso especial.
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Nos termos da jurisprudência desta Corte, a usucapião, como2. 
forma de aquisição de propriedade, pode ser alegada como defesa
em ações possessórias, desde que os requisitos legais estejam
presentes e devidamente comprovados. Precedentes. 

3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, obrigatória a incidência da Súmula 211 do STJ.

Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da4. 
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
apelo extremo.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo
interno interposto por ANÉSIO DE MOURA CRISPIM, contra decisão que não admitiu
recurso especial ante a sua intempestividade. 

O apelo extremo, fundamentado na alínea a do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim ementado
(fls. 1707-1708, e-STJ):

 
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DEMARCATÓRIA C/C
DIVISÓRIA. USUCAPIÃO. ARGUIÇÃO EM DEFESA. POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 237 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ENSEJADORES DO USUCAPIÃO.
IMPROCEDÊNCIA DA DEMARCATÓRIA. 1. É pacífico o entendimento de que a
usucapião pode ser arguida em defesa, estando a referida matéria já sumulada
pelo Excelso Supremo Tribunal Federal. 2. O direito do titular do domínio de obter
a demarcação para aviventar divisas cede lugar ao direito da aquisição originária
por usucapião, nascido com a posse prolongada, pacífica e com ânimo de dono
por parte do ocupante. 3. Presentes os requisitos ensejadores da usucapião,
impõe-se a improcedência do pedido demarcatório formulado na exordial.
PRIMEIRO APELO CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO ADESIVO
PREJUDICADO.

 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, nos termos do acórdão de
fls. 1.738-1.748, e-STJ.

Nas razões de recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts.
343, 292, IV, e, em pedido subsidiário, 85, do Código de Processo Civil (fls. 1755-1763, e-
STJ).
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Sustenta, em síntese: a) que o reconhecimento da usucapião, alegada em
contestação, demandaria reconvenção, sob pena de preclusão, com ofensa aos arts. 343
e 292, IV, do CPC, além de suposto julgamento extra petita, havendo ampliação indevida
do objeto sem observância dos requisitos do  do CPC; b) que a matéria estaria art. 319
preclusa para os corréus que não a deduziram oportunamente; c) que os honorários
sucumbenciais devem ser reduzidos para 10% do valor da causa, nos termos do art. 85
do CPC.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1778-1791, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial,
por incidência da  (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja Súmula 7/STJ
recurso especial”), ao fundamento de que as teses deduzidas demandariam reexame do
quadro fático-probatório e redimensionamento de honorários (fls. 1.926-1.927, e-STJ).

Interposto agravo em recurso especial, sobreveio decisão monocrática da
Ministra Presidente do STJ, que não conheceu do agravo por intempestividade do
recurso especial, porquanto interposto em  após a intimação do acórdão 29/02/2024
recorrido em  sem comprovação, no ato, de feriado local, nos termos do 06/02/2024,

 § 6º, do CPC (fls. 1930-1973, e-STJ).art. 1.003,

Contraminuta apresentada às fls. 1983-1987, e-STJ.

É o relatório.

 
 

VOTO

 Embora o agravo internoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
mereça acolhida para conhecer do agravo em recurso especial, este não comporta
provimento.

Consoante relatado, a decisão singular da Presidência do STJ não1. 
conheceu do agravo ante a intempestividade do recurso especial, visto que a parte
recorrente foi intimada do em  e o reclamo interposto em decisum  6/2/2024  29/02/2024,
sem a apresentação de documento idôneo capaz de comprovar a suspensão do
expediente forense no período.

Todavia, instado pelo Tribunal de origem, a insurgente apresentou
documentos às fls. 1800-1885, e-STJ, os quais demonstram a suspensão dos prazos
processuais nos dias 12/2 e 13/2/2024, em todas as unidades do Poder Judiciário do
Estado de Goiás.
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No particular, a Corte Especial do STJ, ao julgar questão de ordem no
 firmou entendimento no sentido de que a  queAREsp 2.638.376/MG,  Lei nº 14.939/2024,

alterou a redação do § 6º do  do CPC, é aplicável aos recursos interpostos art. 1.003
antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso devido a não
comprovação da ausência de expediente forense no período.

Desta forma, considerando a fluência do prazo a partir da intimação ocorrida
em  bem ainda de ter sido demonstrado a ausência de expediente nos dias 6/2/2024,  12/2
e 13/2/2024, . revela-se tempestivo o recurso protocolado em 29/2/2024

Reconsidero, portanto, a decisão singular ora agravada e passo, de pronto, a
nova apreciação do agravo.

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de arguição da usucapião2. 
em defesa, sem que tal pretensão tenha sido aventada por meio de reconvenção.

O acórdão recorrido apoia-se em entendimento consolidado de que a
usucapião pode ser arguido em defesa (  e dispensa, na modalidadeSúmula 237/STF)
extraordinária, boa-fé e justo título, desde que presentes posse prolongada, pacífica e
com ânimo de dono (fls. 1707-1719, e-STJ).

Como se vê, o acórdão recorrido amolda-se ao entendimento desta Corte
a usucapião pode ser arguido em defesasegundo o qual , portanto incidente o teor da

Súmula 83 desta Corte Superior, segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

No mesmo sentido, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. ALEGAÇÃO DE
USUCAPIÃO COMO MATÉRIA DE DEFESA. POSSIBILIDADE.

 NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.SÚMULA N. 237/STF.
OCORRÊNCIA. 1. O acórdão impugnado incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, pois negou a possibilidade de, em defesa contra ação de imissão de
posse, ser arguida a usucapião, em verdadeira violação dos artigos 1238 e 1242
do Código Civil e 336 do CPC e ao conteúdo da Súmulan. 237 do STF. 2. Nos
termos da jurisprudência desta Corte, a usucapião, como forma de aquisição de
propriedade, pode ser alegada como defesa em ações possessórias, desde que os
requisitos legais estejam presentes e devidamente comprovados. A negativa de
apreciação dessa matéria, alegada em sede de contestação, configura omissão
relevante, que prejudica o direito de defesa do recorrente.Recurso especial
provido. (  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 1.896.813/PB,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/5/2025,  15/5/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO REGISTRAL.
PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. CONFIGURAÇÃO. POSSE MANSA, LONGEVA,
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PACÍFICA E ININTERRUPTA POR MAIS DE 10 (DEZ) ANOS, ORIGINÁRIA DE
JUSTO TÍTULO. USUCAPIÃO ORDINÁRIA. MATÉRIA DE DEFESA.
POSSIBILIDADE. REQUISITOS. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMBATE A
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA,
DA  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.  SÚMULA N. 283/STF. 7/STJ.
INADMISSIBILIDADE. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO. 
(AgInt no AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.322.956/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 16/4/2024,  29/4/2024.

 
 A insurgente, nas razões do recurso especial, também apontou violação dos 3.

arts. 343, 292, IV, denota-se que o conteúdo normativo dos aludidos dispositivos legais
não foram objeto de exame pelas instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos
embargos de declaração.

Ainda, deixou a parte recorrente de alegar ofensa ao  do CPC/15 a art. 1.022
fim de que esta Corte pudesse averiguar a ocorrência de eventual omissão.

Desta forma, inafastável - à hipótese - a incidência da Súmula 211 do STJ, in
: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição deverbis

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ". a quo

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação
federal. Nesse sentido, precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO. 
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito

. 1.1.constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ
Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por
violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente
discutidas no Tribunal a quo, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes. 1.2. É
inviável a análise de teses não alegadas em momento oportuno e não discutidas
pelas instâncias ordinárias, mesmo em se tratando de matéria de ordem pública,
por caracterizar inovação recursal, rechaçada por este Tribunal Superior.
Precedentes. [...] 7. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado emREsp 1726601/RS,
 DJe . [grifou-se]23/04/2019,  26/04/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA.

 DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.ART. 1.022  CPC/2015.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  VENDA DE SÚMULA Nº 211/STJ.
IMÓVEL. CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO. COMISSÃO DE CORRETAGEM.
PAGAMENTO DO VALOR DEVIDO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA.SÚMULA Nº 7/STJ.
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INEXISTÊNCIA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ). 2. Na hipótese, não subsiste a alegada ofensa ao  do art. 1.022  CPC/2015,
pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no aresto
recorrido omissão, contradição ou obscuridade. 3. A falta de prequestionamento
da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de
declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do
Superior Tribunal de Justiça. 4. Rever o entendimento do acórdão impugnado de 
que foi pago o valor devido pela intermediação na venda de imóvel implicaria o
reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, procedimento
inadmissível em recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 5. A
mera afirmação da parte quanto à existência da divergência não é suficiente para
comprovar o dissídio jurisprudencial. Não basta a simples transcrição de ementas
dos paradigmas, deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os
acórdãos impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude fática entre as
decisões confrontadas. 6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRAAREsp 1210915/DF,
TURMA, julgado em  DJe . [grifou-se] 13/05/2019,  21/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA.
RESTITUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 283. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211 DO STJ. ESTATUTO SOCIAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. O recorrente não cuidou de impugnar todos os fundamentos do
acórdão recorrido, como seria de rigor. A subsistência de fundamento inatacado
apto a manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da
pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na  "É Súmula nº 283/STF:
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". 2. As
conclusões do Tribunal de origem decorreram da análise do conjunto fático -
probatório dos autos, em especial das disposições contidas no Estatuto Social da
Cooperativa, e sua alteração é vedada em sede de recurso especial, em razão do
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. A matéria referente à ausência de interesse
de agir do recorrido não foi objeto de discussão no acórdão recorrido,
apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial
(Súmulas 282/STF e 211/STJ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,AREsp 1344050/PR,
julgado em  DJe . [grifou-se] 29/04/2019,  02/05/2019)

 

Com efeito, aplica-se à espécie o teor da Súmula 211 do STJ, ante a ausência
de prequestionamento, porquanto o dispositivo apontado como violado não teve o
competente juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo Tribunal de origem, ainda
que opostos embargos declaratórios.

Por fim, "descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas
instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se
desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem
ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da " (AgRg no Súmula 7/STJ

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgadoAREsp n. 815.341/RS,
em  DJe de ). 23/2/2016,  9/3/2016.
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Do exposto,  ao agravo interno para reconsiderar a4.  dá-se provimento
decisão singular da Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
apelo extremo.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 28/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio

Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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